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    APRESENTAÇÃO




    Memórias de uma Trajetória Cultural e Religiosa Afro-Banta-Brasileira




    Meu nome é Jeusamir Alves da Silva. Nasci no dia 2 de abril de 1944, no morro do Juramento, em Vicente de Carvalho na cidade do Rio de Janeiro. Fui registrado em São João de Meriti, RJ. Sou conhecido como Tata Ananguê ou Ananguê. Sou filho de Jesuíno Alves da Silva, filho de escravos, nascido na cidade Gravatá de Bezerros, em 1898, (hoje cidades distintas Gravatá e Bezerros), no interior de Pernambuco. Meu pai veio para o Rio de janeiro em 1919, fixando residência em Vaz Lobo. Trabalhou como gari no Departamento de Limpeza Urbana (DLU) situado no bairro carioca de Cascadura até aposentar-se em 1958. Em 1930, fundou o Grêmio Recreativo Escola de Samba União de Vaz Lobo (GRESUVL), cuja sede era no quintal da nossa casa, na rua Carneiro de Mendonça, nº 60 – Vaz Lobo. Escola de samba que ficou conhecida como berço de Portas Bandeiras como Vilma da Portela e Juju Maravilha da Beija Flor, esta última, minha irmã e, compositores como Zequeti que lançou o Samba “A voz do Morro”, pela primeira vez, na quadra da União de Vaz Lobo, em 1950.




    Minha mãe, Daura Ferreira da Silva, neta de escravos, nascida em 09 de março de 1917, em Vaz Lobo, no antigo ponto “Cem reis”, que era uma parada do bondinho puxado a burro, na Avenida Edgar Romero, entre os morros da Serrinha e Congonha. Por muitos anos, ela trabalhou como doméstica. E, após ser mãe de 18 filhos, voltou a estudar, completando o primário e formou-se no Ginasial. Daí estagiou um ano, sem remuneração, na Santa Casa da Misericórdia. No final, foi contratada com a profissão de auxiliar de enfermagem. Após uma vida de lutas, ela faleceu em 1990.




    Quanto a minha trajetória pessoal, o nascimento e a iniciação espiritual fundem-se na mesma data. Por isso, darei aqui, algumas informações espirituais que não podem ser separadas.




    Os 18 filhos que a minha mãe teve foram nascidos em casa, auxiliados pela Vó parteira chamada Paulina. Até o oitavo parto, todos nasceram sem problemas e com diferença no máximo de um ano, entre eles. Todavia, segundo relatos que me foram revelados por minha mãe, quinze anos mais tarde, ela havia perdido duas gestações, antes de eu nascer. O motivo era o segredo que ela e minha Vó de parto guardavam sobre a razão da minha existência. Vó Paulina ou Mona Kiandaxi fora iniciada espiritualmente, por sua tia Tereza kajapriku, que por sua vez, era filha espiritual de João Panzugulê, iniciado por Zé Pé de Banda ou Zé Sereia cuja dijina era Kanamburá. Segundo Vó Paulina, todos eles eram escravos do Engenho do Calundu, com exceção de Vó Paulina que nasceu, segundo ela, após a abolição, ou seja, no ano de 1890.




    De acordo coma ficha de registro de sítio arqueológico do Depósito de identificação e Documentação (DID) do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), e do Sistema Nacional de Informações Culturais (SNIC) do Ministério da Cultura (MINC), o Engenho do Calundu foi fundado em 1750, na Vila Santa Tereza em Belford Roxo. É conhecido, também, como Hospício. Estes dados foram registrados da seguinte forma: “Sitio histórico - Engenho fundado em terras compradas pela família Garcia do Amaral (e Oliveira Durão) que nelas fundaram o Engenho do Calundu em 1750, cujos remanescentes duraram até a década de setenta do século XX. Hoje, lá situa-se o Instituto de Arqueologia Brasileira (IAB), com um pé de paineira a sua entrada, que mesmo com quase trezentos anos continua a dar flor. E o local passou a chamar-se Bairro Santa Tereza em Belford Roxo1”.




    A descrição acima vem corroborar com a história contada por Vó Paulina sobre a sua origem espiritual. Ela, que além de parteira e calunduzeira era rezadeira, veio para o Rio de Janeiro, ainda jovem, para trabalhar como doméstica. Já adulta, fixou-se, quase no final do morro do Juramento, próximo a uma grande pedra, coincidência, ou não, ladeada pela esquerda, por uma paineira rosa, quase na divisa com o morro do Parque Celeste, este em Vaz Lobo. Neste espaço ela mesma construiu em estuque e sapê, a sua moradia e o seu terreiro singelo, onde realizava as seções espíritas e cuidava de suas “filhas de parto”, em casos de gravidez problemática.




    Foi lá durante uma seção espírita, que ela percebeu o que estava acontecendo com a minha mãe, tratava-se de um “uafu-za-kuiza” (o vai e vem da morte), um espírito tipo zombeteiro que segundo a tradição banto costuma atacar as mulheres menstruadas na entrada das aldeias, penetrando pela vagina e alojando-se no útero para matar o feto, antes que esse nasça. Já perto de “dar-me à luz”, minha mãe ficou lá com ela, e assim que eu nasci, fui imediatamente iniciado (catulado, raspado e pintado), evitando assim, que viesse a perecer após o nascimento. Este foi o fato que aconteceu, e que foi guardado em segredo por quase dezesseis anos. O mesmo só me foi revelado porque comecei a buscar respostas para determinadas recomendações como, por exemplo, “não deixe ninguém botar a mão na sua cabeça”, “não entre em lugar de macumba”, “esse menino nasceu com uma estrela”, “esse menino é médio (médium) de berço”, etc.




    Além desses, houveram outros acontecimentos de caráter espiritual, já que passei a sentir, desde seis para sete anos, como incorporação de caboclo e a minha Divindade Matamba. Inclusive a minha irmã Adélia, nessa época, vivia me chamando de maluco, pois segundo ela, eu subia de morro acima, para depois aparecer em cima de uma pedra como fosse um índio, mas a tanga e a cabeça eram de folha de bananeira seca. Portanto, eu já carregava nas mãos um arco e uma flecha improvisados, ou um pau como lança, ou ainda, uma pedra amarrada na ponta de um cabo de madeira, simbolizando uma machadinha. Adélia está com 77 anos, lúcida, sacudida, cheia de saúde, e não perde um baile da terceira idade. Mora na Rua Filomena Nunes, nº 456, apto 301 em Olaria, no Rio de Janeiro.




    Na verdade, na década de 60, ela foi a prima das primeiras damas do Grêmio Recreativo Escola de Samba União da Ilha do Governador (GRESUIG) que foi fundado pelo meu ex-cunhado Maurício Taufie Gazele, e também, a primeira mulher a puxar samba enredo na Praça XI, tanto pelo GRESUIG Ilha (azul, vermelho e branco) quanto pelo GRESUVL (azul e rosa). É importante registrar que foi o meu pai, presidente do GRESUVL, quem levou o genro Maurício e a documentação do GRESUIG, para efetuar o registro na extinta Confederação das Escolas de Samba do Rio de Janeiro (CESRJ), para que ela pudesse desfilar oficialmente como escola de samba. O GRES União de Vaz Lobo, já era filiado.




    Adelinha, como era conhecida, também, foi a primeira a gravar samba enredo pelo selo da Associação das Escolas de Samba da Cidade do Rio de Janeiro (AESCRJ). O título do Long Plaing (disco de vinil, onde cabiam de 12 a 16 músicas), era “Sambas que surgiram de bons enredos”, no qual ela gravou duas faixas: “Festa da Uva”, enredo da extinta “Aprendizes de Lucas cuja cor era verde e branca e também, “Chica da Silva”, enredo campeão do GRES Acadêmicos do Salgueiro, cores vermelho e branco, além de outros.




    Nessa época, eu e meus irmãos, que já desfilávamos pela Vaz Lobo, passamos a desfilar, também, pela União da Ilha, que pela primeira vez, em 1960, desfilou no terceiro grupo, na Praça Onze, como escola de Samba2. O Tema Enredo foi “Epopéia dos Palmares”, e eu, com 14 para 15 anos, representei o Governador de Pernambuco. A escola subiu para o segundo grupo que desfilava na Avenida Rio Branco, e eu tive o nome lavrado em ata, como primeiro destaque da União da Ilha. Essa trajetória durou de 1960 a 2003. Representei alguns personagens que podem ser vistos no Youtube, nos desfiles completos cobertos pela Globo, por exemplo, em 1983 o enredo “Toma lá, dá Cá”.




    Mas, por incrível que pareça, a maior homenagem que recebi, até hoje, do mundo do samba, foi do Grêmio Recreativo Escola de Samba Beija-Flor de Nilópolis (GRESBFN), em 1994. Ocasião em que Milton Cunha, que havia ganhado o concurso para carnavalesco da escola, ou seja, em seu primeiro ano como carnavalesco.




    Provavelmente sabendo que naquele ano, eu não viria na Ilha, pediu a minha irmã, Porta Bandeira Juju Maravilha, que tinha voltado para o GRESBFN, para que eu fosse no “barracão”, pois ele precisava falar comigo. Faltavam apenas dois meses para o carnaval, mesmo assim, prontamente atendi à sua convocação. Conversamos o suficiente para que ele confiasse em dar-me um espaço importantíssimo dentro da escola no desfile da Sapucaí.




    A minha característica sempre foi vir sambando no chão. Milton pediu-me que criasse a indumentária de acordo com a época para o personagem “Realeza Britânica”, no enredo “Margarhet Mee, a dama das bromélias”. A Rede Globo focalizou várias vezes a fantasia, com direito a legenda e comentários da Fátima Bernardes.




    Eu vinha três alas após o abre-alas. Embora no chão, a fantasia era vista de longe, pois os brasões da realeza britânica, carregados por três pajens, subiam a uma altura de três metros, distanciando de mim uns cinco metros. A fantasia funcionou na avenida e foi muito bem recebida pelo público das arquibancadas e em geral. Além de muitos elogios da família do presidente Farid. Este episódio pode ser conferido no Youtube “desfile completo da Beija Flor, 19943”. E, por sua vez, essa foi a minha resposta para o novato carnavalesco da Ilha, Chico Spinosa, que havia me ignorado para o desfile da escola naquele ano, dizendo não saber quem eu era. Atitude inusitada, em relação a quem era conhecido na escola, como “prata da casa”.




    Quanto ao meu trajeto escolar, lembro-me, com uns cinco anos de idade, de uma ligeira passagem com duas irmãs que moravam na Rua Vaz Lobo, nº 458; eram elas: Dona Loló e Dona Candinha. Estas faziam o trabalho de explicadora particular antes de a criança entrar para a escola pública. Elas ficaram registradas em minha memória, por conta de um pedido da minha mãe, para que eu mostrasse o que tinha sido aprendido.




    Então, abri cartilha e folheei as duas primeiras páginas falando com a inocência dos meus cinco anos: “Mamãe, dona Loló passa pra cá, dona Candinha passa pra lá”. Nem cheguei a terminar a explicação. Lembro-me que a minha resposta provocou frouxos de risos não só em minha mãe, como nos meus irmãos que estavam envolta interessados no que eu iria dizer. Daí em diante, quando queriam zombar de mim, repetia a resposta que eu tinha dado: “Dona Loló passa pra cá, dona Candinha passa pra lá”. E assim, ficou marcada a minha primeira experiência com a educação fora do ambiente de casa.




    Aos seis anos de idade, em 1950, fui matriculado no primeiro ano primário, da Escola Municipal 2-18 Irmã Zélia, situada até hoje, na Avenida Ministro Edgar Romero, Vaz Lobo. Uma frase muito comum naquela época para os novatos era: “Primeiro ano B-A-Bá, chega pra lá, me dá lugar”, uma espécie branda do que hoje se chama bullying. A minha primeira professora foi dona Jupira, que também exercia a função de vice-diretora.




    Daí eu cursei o primário, sempre ocupando as primeiras maiores notas da sala, participei e organizei apresentações de teatrinhos, fui personagem em várias comemorações cívicas, participei de um programa que a Rádio Roquete Pinto apresentava grupos de alunos no período das festas juninas. Lembro-me que representei o padre no casamento à caipira. Outro caso interessante foi representar o príncipe da Cinderela, mesmo eu sendo negro, no Skety montado pela professora, já no quinto ano. Recordo-me ainda que a casaca do príncipe era de papel crepom vermelho. Também representei a escola num concurso de pintura proporcionado pelo antigo Ministério de Educação e Cultura (MEC). Estas são as principais lembranças da minha época no primário, hoje fundamental.




    No antigo ginasial, fui classificado e selecionado em 1958, no concurso do extinto Ginásio Municipal Presidente Getúlio Vargas, em Oswaldo Cruz, no local chamado Fontinha. Lá, fiz a primeira e segunda série. O trajeto ia de Vaz Lobo à Madureira no bonde, e de Madureira a Oswaldo Cruz, na lotação que consistia em carros de passeio tipo Ford bigode, com capota de lona, e adaptação de dois banquinhos dobráveis, posicionados entre os bancos dianteiros e traseiros, totalizando oito lugares.




    Lá estudei a primeira e a segunda série. Foi exatamente nas provas finais para passar do 1º para o 2º ano que aconteceu um fato interessante e merecedor de registro. Naquela época, além da prova escrita tinha a prova oral em que o ponto era sorteado pelo aluno. Na minha vez, acredite se quiser, aconteceu um milagre que atribuo como mais um feito das minhas entidades; caiu para mim “Guerra de Canudos”. Senti-me tomado por uma força que me transmitiu coragem e segurança. A professora D. Nina, mandou que eu falasse o que sabia sobre o tema sorteado.




    De imediato, veio em minha mente o samba enredo Guerra de Canudos, do (GRESUL) no ano de 1958, autoria de Hugo Aquiles e Silvério Aquiles (irmãos). Respirei fundo, teria que arriscar, seria tudo ou nada. Então olhei diretamente a professora e perguntei: se poderia cantar ao invés de falar. Fique à vontade disse ela, demonstrando curiosidade. Confiante nas forças divinas e ancestrais, eu cantei todo o samba enredo.




    Ela não esboçou nenhuma reação, só falou pode ir. Preocupado, ao chegar em casa contei para minha mãe o que tinha feito. Meu pai que estava por perto, foi logo falando: se você repetir ano por essa besteira, já sabe a pisa (termo nordestino equivalente à surra) de couro cru, que te espera. Só que o resultado foi dez, acompanhado de um livro importado de Francês que ela utilizaria nas turmas do ano seguinte. Corri para casa e ao comunicar-lhe o resultado, a resposta foi nua e crua: “Dessa vez você escapou.”




    O pior momento era o da “esculhambação” que ele dava, e minha mãe assistia triste e impotentemente, antes de dar aquela fatídica nota avermelhada de vinte cruzeiros para a passagem diária. Não aguentando mais a pressão psicológica, decidi abandonar o estudo, mas ainda cheguei a participar de uma apresentação diária da minha professora de Francês, a mesma que arguiu-me na prova de história, Madame Nina Clodinne Lottar, na Rádio Mec. Tratava-se de modelos de aulas para professores do interior do Brasil. A apresentação neste dia, foi uma conversação em francês. E no final, ela pediu para que eu cantasse a canção gravada por Charles Aznavour, intitulada “Dulce France” (Doce França).




    Antes, porém, é bom frisar que foi nessa época que fiquei sabendo da minha “feitura no santo”, logo após o nascimento. Daí, como um ser espiritualizado não poderia ficar sem caminhos. Então pedi a Pambunzila (senhor dos caminhos) que desse uma direção na minha vida. Dormi com aquele pensamento. Então sonhei com um homem de branco querendo atravessar uma ponte que tinha muitos navios do outro. Ele estava embriagado e cantava “Eu vou embora e vou passar por uma ponte/Mas não preciso que vá me atravessar/ Tenho Jesus, José e Maria/ na minha guia para me acompanhar.... ”, eu já havia escutado essa cantiga várias vezes pelo caboclo marinheiro, quando ele ia “subir”. Só não imaginava que fosse um recado para mim.




    Juntando as peças do quebra-cabeça, lembrei-me que uma vez, vi pela televisão de uma loja de eletrodomésticos, uma matéria que mostrava os navios da Marinha Brasileira e isso era lá no centro da cidade. Então pedi uma carona no ônibus Vaz Lobo Candelária da linha 347 e fui até lá. Era bem longe de Vaz Lobo. Ao chegar fui identificando gradativamente os locais conhecidos à distância e por sonho.




    Exatamente, ao atravessar a ponte de ferro, cruzei com um militar todo de branco, o qual hoje sabe-se que era um 3º sargento. Aí, perguntei-lhe como fazer para entrar para a Marinha. O militar, pacientemente, explicou onde eram feitas as inscrições lembrando-me que era o último dia. Corri para o local, que ficava no início da tal ponte de ferro e com a carteira de estudante, consegui preencher os dados da inscrição. Fiz as provas (português, matemática e conhecimentos gerais). As vagas eram para a Escola de Aprendizes de Marinheiros de Santa Catarina (EAMSC). Antes, porém, aprovados menores de dezoito anos teriam que apresentar além dos documentos exigidos posteriormente, a permissão dos pais passando a responsabilidade para o Comandante da EAMSC.




    Então, no dia 14 de janeiro de 1961 embarquei junto com mais ou menos quinhentos candidatos, no navio transporte da Marinha “Soares Dutra”, rumo a Florianópolis – SC. Foram três dias de viagem em alto mar, muitos colegas mariaram (enjoaram) durante a viagem. Mas, eu estava tão feliz, que nem senti a viagem. Ao chegarmos, nossas roupas civis foram arrecadadas e passamos a usar os dois calções azuis, duas camisetas, e uma toalha de banho na cor branca. O nosso uniforme chegaria ao prazo de 30 dias.




    Contudo, por problemas de desvio de verbas, o uniforme não chegou. Devolveram, então, a nossa roupa civil que fora arrecadada, pois já não tínhamos mais o que vestir. A nossa primeira licença para a terra aconteceu no dia 23 de abril de 1961, dia de São Jorge. E não foi com uniforme de licença (branco ou azul) que passamos essa data, foi com o de interno, pois era só o que tinha chegado. Pelas contas realizadas, foram mais de três meses confinados.




    Como era de praxe, três meses depois, foi feita a reclassificação, que reduziu os candidatos para o número de vagas oferecidas, que eram 350. Obviamente, houve desistências, expulsões, antes e depois da reclassificação, e só 310 juraram bandeira. A duração do curso era de um ano e seis meses. Assim, formou-se a turma Mickey, a décima terceira turma da EAMSC.




    Nesse interim, formamos um conjunto musical, cujo encarregado era o terceiro sargento Pedrinho, que por coincidência, era o monitor do 3º grupo, do qual eu fazia parte. Os vocalistas eram o Gaúcho, o Escorial e eu. A minha afinidade era com o Cezeli, pistonista da banda. Ele fazia uma introdução muito bonita para a música “Certeza”, que eu interpretava a pedido do Comte Rizo, vice-diretor da Escola e sua esposa. Eram figuras cativas todos os domingos do nosso baile frequentado pelas “senhoritas” da cidade. Dizia o casal que se conheceram durante um filme onde a saudosa cantora e atriz Odete Lara interpretava majestosamente essa canção. Também, tocávamos nos bailes de formatura das turmas de formandos das escolas da rede pública e particular.




    Veio o carnaval, e o nosso grupo, sempre os quatro, conseguiu permissão para formar um bloco e desfilar oficialmente representando a EAMSC. Tivemos total apoio. O inusitado foi que, de mulher só tinha a Inês, que era a porta-bandeira. Ensaiamos o bloco com Cacuía como diretor de harmonia, Cezeli como diretor de bateria, cujos instrumentos utilizados foram os da Banda Marcial, e eu como mestre-sala. O samba enredo contava a nossa trajetória desde o dia do embarque no Rio de Janeiro até a chegada em Florianópolis, saudando os colegas que vieram de outras regiões do Brasil.




    Tivemos total apoio do recém-chegado chefe do Departamento de Ensino, o capitão tenente Wander Amoroso Vang, que inclusive bancou as vestes e ajudo-me a confeccionar a coroa do porta-bandeira, na casa dele. As nossas fantasias foram improvisadas com bandeiras, reaproveitadas, de sinalização náutica, aquelas multicoloridas que são hasteadas, representando as letras do alfabeto para a comunicação entre embarcações (navios). São elas: alfa, beta, mickey, november, oscar, e etc.




    O resultado foi excelente. Recebemos “menção honrosa” da prefeitura pela participação no carnaval. Naquele mesmo ano, logo após o carnaval fui procurado por um cabo cozinheiro, maior de escola, para desenhar alguns figurinos representando a chegada do Príncipe D. João e sua corte no Brasil. Senti-me plenamente honrado. Iria desenhar figurinos para a Escola de Samba Embaixada Copa Lord, campeã do carnaval da capital catarinense, daquele ano. Assim o fiz. Como agradecimento, recebi um cartão de prata que foi o primeiro troféu na minha vida. Como antes do próximo carnaval, devido ao término do curso já estaria de volta ao Rio de Janeiro, o presidente da Embaixada Copa Lord, que por coincidência era o cabo taifeiro cozinheiro Gonzaga, organizou um evento de meio de ano na quadra de ensaios da escola e entregou-me o troféu. Devida a grande emoção, quase não consegui falar.




    Em meio a tantas coisas boas, não pensem que me esqueci da parte espiritual. Duas investidas para descobrir quem usava drogas, para mim e quem me seguia na parte religiosa, foram providenciais. A primeira foi a ronda do cabo Magno, no horário noturno, ele flagrou eu e meus colegas (Cacuia, Cezeli, Divanil, Ênio, Orani e Paixão), ao lado da capela, realizando um toque para caboclo.




    Ele veio na certeza que iria prender todo mundo, o cheiro forte do charuto, na mente dele, poderia ser maconha. Mas, qual nada, ao ver do que se tratava, pediu para tomar um passe de descarrego, com o “Caboclo Ventania” que estava “em terra”. Feita a consulta, saiu todo satisfeito com o “recado” que tinha recebido pelo caboclo, dizendo que qualquer problema que houvesse com a gente quanto as reuniões espíritas, era só falar com ele.




    Coincidência, ou não, a Marinha resolveu aumentar de três para quatro o número de vagas para 3º sargento, no quadro de Manobras e Reparos que era a especialidade do cabo Magno. E, uma vez que, ele era o quarto, foi promovido. Fato que o transformou em um fiel protetor do nosso grupo religioso. Esta foi a primeira aderência de um maior de escola, que muito beneficiou-nos, durante toda a nossa permanência na EAMSC.




    A segunda investida foi mais violenta, no estilo blitz. No pátio externo da escola já estava a espera um camburão da polícia civil para levar presos os aprendizes que seriam expulsos imediatamente, caso fossem encontrados em seus armários qualquer vestígio de maconha ou outro tipo de droga. Quem estava comandando a batida, era o 1º sargento Sinaleiro Benedito, o mais temido da escola, ele prendia até a própria sombra. Durante a inspeção cada aluno ficava ao lado do respectivo armário e próximo ao seu beliche.




    Isto posto, chegou a minha vez, o sargento Bené, como era chamado, abriu a porta do meu armário e clareou a primeira prateleira bem lá no fundo. Deu um sorriso sarcástico, mas ao mesmo tempo em que pegou o que pensava que fosse, soltou, e afastou-se para trás, pedindo “malembe” (desculpa, perdão), “aí eu não posso mexer”, disse ele. Era um charuto todo amarrado de fitas coloridas, e espetado de alfinetes, explicando melhor, uma firmeza, uma segurança, uma defesa presenteada pela minha entidade, e que eu guardava dentro do meu armário na prateleira mais alta. Refeito do susto, perguntou qual era a minha religião e se tinha mais alguém espírita comigo. Dei os nomes e imediatamente fomos liberados da revista.




    Por conta disso, nunca mais tiramos serviço nos fins de semana, e nem fomos escalados para dar rancho, que eram dois tipos de serviços tachados na Marinha como ruins. Até condução ele arranjava para levar o grupo a praia ou cachoeira para seções e oferendas. Não é necessário dizer, que mesmo quando não tinha nada, nós inventávamos algo, para poder passear.




    Em um determinado dia, a escola amanheceu com todos os superiores armados e nos colocaram para cavar trincheira. A princípio pensei que fosse algum exercício de treinamento obrigatório. Era a renúncia do Presidente da República Dr. Jânio Quadros que acabava de ser anunciada e a escola entrou em estado de sítio. Jurei Bandeira em agosto de 1962, em seguida voltei para o Rio de Janeiro promovido a grumete. Seis meses depois fui promovido a marinheiro de segunda classe, um ano depois a marinheiros de 1ª classe.




    Em 1 de março de 1964, vivenciei o golpe contra o Governo de João Goulart, instalando a ditadura militar no país. Foi um período no qual perdemos muitos amigos soldados fuzileiros navais e marinheiros que desapareceram do dia para a noite, considerados como subversivos. Reservo-me ao direito de não me estender nesse assunto, pois as lembranças são muito tristes.




    Então, seguindo o planejamento da Diretoria de Ensino da Marinha, fiz o exame de seleção para curso de especialização. Fui selecionado para o quadro de paioleiros, um dos mais novos daquela época e com duração de sete meses. A escola de paioleiros era em Natal, no Centro de Instrução Almirante Tamandaré (CIAT), transformado anos depois no 3º Grupamento de Fuzileiros Navais de Natal (3ºGPFNN).




    Em 1967 fui chamado para cursar, em uma turma formada por marinheiros antigos, ou melhor, praças de 1958, 1959, 1960, 1961 e eu e mais dois colegas da turma Mickey que éramos praças de 1962. O que significa que tudo que fosse ruim em termos de trabalho sobraria para nós três (eu, Divanil e Ênio). Foi assim que conheci a cidade de Natal no RN, pela qual me encantei. Embora fosse uma cidade pequena onde a minoria que comandava o cenário político da cidade era composta por duas famílias adversárias, extremamente ricas (os Alves e os Maias), a pobreza era bem grande.




    Porém, era um povo hospitaleiro, e adoravam o “chiado” do falar carioca. As meninas enlouqueciam. Dizia-se que eram 40 mulheres para cada homem. Tinha marujo que reprovava no curso só para ficar em Natal. Naquela época, poderia ter até três reprovações, pois quem reprovava na terceira era cortado do curso, completava o tempo assinado a cada três anos e era desligado da Marinha. De acordo com o regulamento, a estabilidade era após dez anos com direito a medalha e passador de bronze, por bons serviços militares prestados, e com vinte anos, a medalha e passador de prata por bons serviços militares prestados. Seria uma longa carreira pela frente. No meu caso, galguei todas as graduações de praça e recebi as duas medalhas.




    Voltando ao início do curso de especialização em Natal, mantive-me na primeira colocação, do início ao fim do curso. Todo final de mês era publicado o quadro de honra, com os nomes e notas dos três primeiros colocados, que como prêmio, ficavam isentos de serviço de final de semana e rancho. Resolvemos sair em busca de algum terreiro para ficarmos frequentando durante a nossa estadia por lá. Foi quando conhecemos o terreiro de Mãe Cícera, situado na Rua S. Jorge, nº 57, Bairro das Rocas, próximo ao centro de Natal.




    Foi uma amizade tão grande, ao ponto de Mãe Cícera, todo sábado mandar um jipe, condução da época, pegar-me no hotel Cabuji, que ficava no Alecrim, próximo ao CIAT, para participar da seção espírita. Era tipo Umbanda traçado com Jêje/Nagô e Angola, muito bem frequentada. Foi através de Mãe Cícera, que conheci Pai Leó, Seu Nino da Mustardinha, Mãe Percília que era a mãe de santo de Mãe Cícera. Tive, também, a honra de ser levado por Mãe Çícera à casa do famoso escritor, Luís Câmara Cascudo, seu cliente, para conhecê-lo, bem como a sua filha Ana Maria Cascudo, personalidades da alta sociedade de Natal.




    Através dessas pessoas, acabei por participar do 1º Festival da Canção do Rio Grande do Norte, interpretando a música “Jangada” de autoria do Cabo sinaleiro José de Melo que servia na Base Naval de Natal. Fiquei em terceiro lugar na final, e com o título de melhor intérprete. Em 1988, voltei a Natal para participar do Primeiro Encontro do Negro, ao lado do Dr. Diógenes da Cunha e do artista plástico Dorian Gray Caldas.




    Cheguei em Natal, na época de carnaval. Claro que como sambista nato, eu e alguns colegas ligados ao samba, fomos visitar a escola de samba “Aí vem a Marinha”, que ensaiava na Base Naval. O encarregado da escola de samba era um 3º sargento que nos recebeu friamente. Não ficamos nem dez minutos no ensaio. Só que alguém, já estava nos observando do lado de fora. Era Seu Guedes, presidente do Grêmio Recreativo Escola de Samba (GRESAB). Muito simpático e esperto, foi logo convidando para um sarapatel que as suas filhas iriam fazer no sábado seguinte. Filhas, samba e sarapatel, quem perderia?




    Essa história terminou com a vitória do GRESAB. O nosso grupo organizou a escola ensaiando-a, no estilo do desfile à moda carioca. Lá as escolas eram julgadas de modo diferente: subiam em silêncio num longo tablado permanecendo em silêncio, enquanto os jurados julgavam fantasias, alegorias, durante 10 minutos. Ao final desse tempo, mais cinquenta minutos para evoluir sem sair do tablado, estando em julgamento, evolução, harmonia, bateria, mestre-sala e porta-bandeira. Reeditei o tema enredo “Epopéia dos Palmares” primeiro desfile oficial do GRESUIG, como escola de samba, em 1961, na Praça XI. Foi uma euforia geral.




    A escola já subiu o tablado, ao som de samba-enredo próprio. Porta-bandeira, rodando, tremulando a bandeira, mestre-sala fazendo suas firulas como guardião do pavilhão e da porta-bandeira, a escola sambando e cantando fez o júri entusiasmado, a receber a escola de pé. Obviamente, antes do desfile, fui até eles e expliquei que a escola entraria na área de julgamento, já evoluindo, estilo carioca, e teria uma comissão de frente saudando e apresentando a agremiação ao público, a imprensa e os jurados.




    Mais uma vez, deu tudo certo. Foram nove premiações, nota máxima de fio a pavio, mas estranho, que só fomos saber quem era a escola pelas palavras de um repórter de pista da TV Cabuji responsável pela cobertura oficial do desfile. Ele dizia que estava aparvalhado, não entendia como a pior escola de samba de Natal, vinda de rebaixamentos anteriores, já dada como extinta, pudesse a poucas semanas do carnaval, renascer das cinzas. Sugeriu até a mudança do nome da escola de Asa Branca para Fenix.




    Seu Guedes é que foi malandro, não falou nada disso para nós. Entretanto, acredito que ninguém do grupo estava preocupado com esse detalhe. Chegamos em cima do carnaval, não havia o que escolher. Resolvemos o nosso problema e Seu Guedes que veio representando Zumbi, o dele. Teve até efeito especial que assustou o júri. O ladino Seu Guedes durante a sua apresentação, conseguiu dar um fogo de pólvora dentro de uma lata de goiabada, diante dos jurados que ameaçaram até correr. Foi tudo bom demais. É importante citar que de lá para cá as escolas de Natal aderiram ao modo de desfile carioca.




    Ainda dentro desse contesto artístico e carnavalesco, em 1980, faltando três meses para o carnaval, assumi com o apoio de Juju Maravilha, Vilma da Portela e toda a minha família, a presidência do GRESUVL. A escola estava prestes a ser extinta, por causa do péssimo desempenho que vinha apresentado nos últimos anos. Desfilava sem componentes, as vezes, passava só com a bandeira, sem bateria, enfim, um fracasso total.




    Em consideração ao nome de meu pai que foi sócio-fundador e presidente, e outros nomes que passaram pela escola, a AESCRJ deu-nos um voto de confiança, mas a agremiação recebeu a punição de ser a última a desfilar e sem receber subvenção. Na passagem do cargo de presidente, que por sinal, foi no ponto do ônibus 974 Madureira-Jardim América, eu recebi como patrimônio, somente, um livro de ata e o pavilhão da Escola, das mãos do ex-presidente José de Lima. Vencemos o desafio colocando a escola na rua e classificando-a em 5º lugar, o que para quem sempre era a última, levantou a estima geral. Dividi-me no cargo de presidente e carnavalesco, enquanto as outras pessoas atuavam nos campos externos, onde tinham conhecimento.




    Durante a nossa gestão, de 1980 a 1990, a escola conquistou boas colocações, inclusive um campeonato em 1984, subindo para o segundo grupo. Em 1988, subiu para a Avenida Marquês de Sapucaí para o grupo B que desfilava na terça-feira de carnaval. Enquanto carnavalesco procurei sempre realizar enredos afro-brasileiros como forma de resistência das religiões de matriz africana.




    Em 1990, com o falecimento de minha mãe, resolvemos entregar a escola a uma nova gestão. Hoje a escola é extinta, desde o último carnaval (2018).




    A minha trajetória profissional começa a partir da conclusão do curso de especialização como Paioleiro. Essa profissão é equiparada a Auxiliar de Contabilidade pelo MEC. A essa altura, se fosse desligado da Marinha, por pedido de baixa ou qualquer outro motivo sairia com essa profissão.




    Outro fato muito interessante foi em relação às futuras promoções, de acordo com as vagas dentro dos respectivos quadros. Até então, as promoções eram por antiguidade, ou seja, por ano de admissão na Marinha. Entretanto, segundo decretos superiores, a partir de 1967, as promoções de praças passaram a ser por merecimento, melhor dizendo as melhores classificações nos cursos profissionais, independente de ano de admissão na Marinha.




    Cito como exemplo a minha turma que tinha como mais antigas praças de 1958 a 1961 sendo as mais modernas as praças de 1962 no caso eu, Divanil e Ênio. Eu fiquei em primeiro lugar durante todo o curso com 9,2, Divanil em segundo com 9,2 e Ênio em quinto com 8, 6. Passei a ser o nº 1 para a promoção a cabo, Divanil o segundo, e assim sucessivamente.




    Em 1968, foi criada a Escola de Formação de Sargentos da Marinha (EFSM), e em caráter experimental foi permitido, durante três anos, ao marinheiro com mais de seis meses de especialização concorrer ao número de vagas no curso de sargento. Aguardei completar o interstício de seis meses e fiz a prova, passei e consegui classificação dentro do número de vagas. A promoção a cabo veio quando já estava como aluno da EFSM, em 1971.




    Formei-me em Terceiro Sargento, nesse ano, então, embarquei no navio de guerra Contratorpedeiro Santa Catarina – D 32. Ocasião em que estava sendo construída em seu convés principal, a urna mortuária, para o traslado de Portugal para o Brasil, dos restos mortais do Imperador D. Pedro II e a sua esposa Imperatriz Thereza Cristina. O navio faria escala na ida e na volta nos portos de Dakar (Nigéria) e Luanda (Angola). Só assim, pude pisar na terra dos meus ancestrais.




    Recordo-me, também, de um fato inusitado na Cidade do Rio de Janeiro. Trata-se de um grande equívoco que permanece desde de 1980, representando o herói negro, Zumbi dos Palmares, até a presente data. Fato esse que presenciei por ter participado como um dos 50 sacerdotes da cidade do Rio de Janeiro convidados para a inauguração do monumento a Zumbi dos Palmares. Cheguei uma hora antes no local da concentração, que era na passarela do samba, hoje conhecida como sambódromo, cujas arquibancadas ainda eram estruturas de ferro desmontáveis. O coordenador do evento foi o jornalista e produtor de renome, Haroldo Costa.




    Durante todo o ensaio ali realizado, os 100 tocadores de atabaques executavam incessante e freneticamente, toques e cânticos exclusivamente nagô/iorubá. Daí então, questionei o produtor, já que tratava-se de uma homenagem ao grande líder banto, a razão de, em nenhum momento, ouvir-se uma cantiga se quer de Angola. Ele com toda a humildade que até hoje, lhe é peculiar, pediu-me para sugerir algo, já que conhecia pouca coisa sobre a diáspora banta no Brasil.




    Concertado o engano, saímos em cortejo, ao som do ritmo banto conhecido como kabula (origem do samba), para o local do referido evento, um monumento em forma de pirâmide encimado por uma cabeça representando o “Rei dos Palmares”. Foi um grande momento, personalidades presentes, como o saudoso professor Darcy Ribeiro (Vice-Governador do Estado do Rio de Janeiro), e o cantor Martinho da Vila, na época fazendo uso de muletas devido ao recente acidente sofrido. O show ficou por conta do cantor e anos depois do Ministro da Cultura Gilberto Gil.




    Entretanto, não demorou muitas semanas para que o jornal carioca, “O Dia”, anunciasse o roubo da cabeça de Zumbi dos Palmares cuja performance era a de uma cabeça envolta por um torço representando tecido de pano, no estilo banto (Jornal “O dia”, janeiro de 1981). Três meses depois, anunciaram a reposição da cabeça de Zumbi. Para a tristeza dos bantos, era uma réplica da cabeça de um rei iorubá do reino de Ifé representada pela gravura abaixo, e que lá permanece até a data de hoje. Na minha singela opinião, tratou-se de mais uma forma de apagamento da origem banta de um herói afro-brasileiro.




    Como reforço ao relatado acima, descobri esta matéria de Eduardo Castro em 2019, a qual faço questão de cita-la “Rio vai receber a maior coleção de arte iorubá fora da África




    Por




    Eduardo Castro




    5 de março de 2019




    Coleção com peças milenares chega ao país após revelação de segredo sobre monumento a Zumbi dos Palmares




    O Rio de Janeiro vai receber a maior coleção de arte iorubá fora da África. Serão centenas de peças, em processo de escolha e catalogação, que chegarão a partir de agosto. Os artefatos milenares devem ser exibidos em um espaço sem correspondente no mundo: a Casa de Herança Oduduwa, um local para exposições, aulas de língua iorubá, centro de estudos e um teatro, num elo permanente de comunicação e intercâmbio entre o Brasil e o povo iorubá. Uma forma de aproximar as culturas e auxiliar o povo brasileiro a conhecer melhor suas origens, heranças, histórias, e até suas feições.




    A vinda desse tesouro histórico, religioso e cultural é um esforço pessoal do rei de Ifé, Ojaja II, de 44 anos, a maior autoridade tradicional e religiosa do povo iorubá, que originariamente habitava o Reino de Ketu e o Império do Oyó, áreas atualmente do Benin e da Nigéria. Há ainda um grande número de iorubás vivendo no Togo e em Serra Leoa, além de, fora da África, em Cuba, na República Dominicana e no Brasil. O desejo do rei nasce de uma coincidência propiciada pelo fato de o povo brasileiro desconhecer seus antepassados africanos.




    Em dezembro de 2015, Adeyeye Enitan Babatunde Ogunwusi, um empresário então com 41 anos, tornou-se o rei de Ifé (Ooni de Efé, em iorubá). O antecessor não era o pai dele, porque o trono não é hereditário. O rei é escolhido entre integrantes das seis famílias reais da cidade. Mais de 50 iorubás pleitearam a honraria. Feita a seleção pelo Conselho Real, a cerimônia de entronização foi transmitida ao vivo por emissoras de tevê da Nigéria e do Benin para cerca de 40 milhões de súditos.




    Ao contrário do que tantos pensam, o busto na Avenida Getúlio Vargas não retrata o lendário líder quilombola…




    Dois anos depois, o rei iniciou uma campanha para agregar os iorubás espalhados pelo mundo. Um diretor de tevê teve a ideia de pedir que mandassem saudações gravadas pelo celular. Ao ver a mensagem que chegou do Brasil, o rei quase pulou da cadeira. Era impressionante a semelhança entre o seu próprio rosto e o cenário escolhido para a gravação: o Monumento a Zumbi dos Palmares, no canteiro central da Avenida Presidente Vargas, no Rio de Janeiro.




    Na paisagem carioca desde 1986, a identidade da máscara de 3 metros de altura e 800 quilos de bronze é misteriosa como nos mostra a Figura 1. Na época, o jornal O Globo deixava claro que não era um busto do homenageado: “A escultura é réplica de uma cabeça nigeriana esculpida entre os séculos XI e XII. Descoberta em 1938, ela hoje está no British Museum de Londres”. Em texto publicado no livro A Cidade Vaidosa, de 1999, a historiadora e pós-doutorado Mariza de Carvalho Soares esmiúça vários aspectos da criação e instalação desse monumento, mas também não traz a identificação do dono do rosto.




    Figura 1 - O Rei de Ifé e sua delegação, sob a suposta Cabeça de Zumbi




    

      [image: ]

    




    Fonte: Dados da Pesquisa 2021 CRBNDM/CNCACTBB




    Identidade revelada. O rei de Ifé, maior autoridade do povo iorubá, reconheceu as feições da peça exposta no Rio e decidiu trazer outras peças de seu acervo (Foto: Eduardo Castro 2019).




    Tudo indica que nem sequer o secretário de Cultura do Rio na época da inauguração, o antropólogo Darcy Ribeiro, sabia exatamente de quem se tratava. Em 1995, nos 300 anos da morte de Zumbi, ele declarou à Revista do Senado Federal: “Um dos gostos maiores que eu me dei na vida foi erigir no Rio o Monumento a Zumbi. Belíssimo, porque reproduz, muito ampliada, uma cabeça de bronze do Benim. Não há quem olhe para ele e não se espante com a beleza negra que expressa”. Em outras ocasiões, Darcy fez ilações sobre o fato de a máscara “voar” sobre a estrutura de alvenaria, simbolizando a decapitação de Zumbi.




    Tanta beleza e força fez com que o próprio rei de Ifé quisesse ver a escultura de perto. Em junho do ano passado, ele esteve no Brasil, acompanhado de outros reis e rainhas africanos, para uma série de encontros no Rio de Janeiro e em Salvador. A historiadora Carolina Maíra Morais (que mandou o vídeo do marido para a coroação em 2017 e prepara um documentário sobre a saga da cabeça de bronze) fez parte da comitiva, transformou-se em adida cultural do Ooni de Ifé no Brasil e testemunhou a alegria de todos ao “reconhecer” os traços do Rei na cabeça de bronze do Monumento a Zumbi. “Eles se sentiram em casa, em solo iorubá”, diz a historiadora. “Foi um momento de alegria. Não havia dúvida para ninguém ali que aquele era o rosto de Oduduwa”.




    Na tradição iorubá, Oduduwa é o Senhor da Criação, o Pai de Todos. Para os seguidores de vários matizes das religiões de matriz africana, o rei de Ifé é o “Sentinela do Trono de Oduduwa” e tem a mesma importância que o papa tem para os católicos. Segundo a tradição, o rei descende diretamente de Oduduwa, deus do panteão iorubá, reencarnação de outras divindades.




    Grande parte dos escravos trazidos ao Brasil Colônia ou no período imperial era iorubá – também chamados de nagôs. A mitologia que originou o candomblé, a umbanda e outras religiões afro-brasileiras tem muita influência nagô, bem como o samba, nascido nas casas de senhoras do século XIX que mantiveram os cantos e os batuques de seus antepassados “.




    Logo depois de visitar o monumento (Ori Olokun, em iorubá), o rei de Ifé consultou seus guias espirituais e recebeu a ordem de mandar para o Brasil imagens e peças originais do acervo milenar da cidade sagrada – e não cópias ou reproduções. São os próprios orixás tentando reforçar a identidade afro-brasileira e fazer com que conheçamos a história da nossa história. E também com que Oduduwa e Zumbi dos Palmares sejam cada vez mais conhecidos e reconhecidos pelo povo brasileiro, seus diretos descendentes, inclusive nas feições.




    Em 1988, voltei a Natal para participar do Primeiro Encontro do Negro, ao lado de personalidades famosas da cidade, o jurista Dr. Diógenes da Cunha e o artista plástico Dorian Gray Caldas. Esse evento foi organizado pelo jornalista Toinho Silveira da Tribuna do Norte.




    Em 1889, fui novamente a Natal, dessa vez para lançar o meu primeiro livro sobre candomblé “Instruções sobre Candomblé: leia antes, entre depois”, publicado pela gráfica da Escola de Guerra Naval (EGN), onde servi nos meus últimos sete anos na ativa. Nessa época já era primeiro sargento apto no curso para promoção a Suboficial, cuja promoção veio no semestre seguinte. No dia 28 de fevereiro de 1990, completei o tempo máximo de serviço ativo e fui transferido para a reserva remunerada com o soldo de 2º Tenente.




    Em 2011, inaugurei o Programa “angola Nação Mãe” que ia ao ar, todas as quartas feiras, das 16 às 17 horas, pela Rádio Tropical AM 830.




    Também, em 2011, decidi fazer o Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), porque o meu certificado de aperfeiçoamento para promoção a primeiro sargento, embora fosse equivalente ao nível técnico, não permitia o acesso ao curso superior. Passei nas provas e inscrevi-me no vestibular da Universidade Norte do Paraná (UNOPAR), fui aprovado e iniciei em 2012, e conclui em 2015 o curso de História. Em agosto de 2015 comecei a lecionar História no Instituto Educacional Corumbá (CEC), no ensino fundamental.




    No início de 2017, terminei a segunda graduação em Artes, passando a acumular o ensino de duas matérias, na mesma instituição. Nesse interim, fiz seis pós-graduações (lato-senso), a saber: História e Cultura Afro-Brasileira; Ensino de História; Ciências da Religião; Ensino das Artes: procedimentos técnicos; Ensino da Língua Espanhola; Gestão Escolar: Supervisão, Administração e Orientação; além de Aperfeiçoamento e Extensão em História e Cultura Afro-brasileira, na Universidade Cândido Mendes (UCAM) e o curso de Extensão “O Povo Bantu”, pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).




    As duas licenciaturas, as pós-graduações e os demais cursos supracitados, têm dado excelente respaldo, em minhas pesquisas para os artigos que venho escrevendo sobre os bantos. Enquanto que a pós-graduação em Gestão Escolar: Supervisão, Administração e Orientação, veio garantir-me o direito de continuar aplicando nas instituições religiosas sem fins lucrativos CRBNDM/CNCACTBB, os cursos de:




    1. Curso de Artesão do carnaval (desde 1980);




    2. Curso de confecção de máscaras afro/brasileiras/banto. Em material reciclável ou alternativo (2013);




    3. Curso de iniciação no Candomblé banto/com apostila (2013).




    Obviamente, esses cursos estão condicionados a convênios públicos e particulares, o que hoje está muito difícil para conseguir, bem como doações, e iniciativas dos alunos em formar e custear suas próprias turmas. Fora isso, estão liberadas gratuitamente ao público interessado em pesquisas em prol da temática.




    Atualmente, sou membro da Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as (APBN) e da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisas em Educação (ANPED). Também faço parte dos Grupos de Pesquisas: A COR DA BAIXADA/FEBF/UERJ, e Laboratório de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (LEAFRO) enquanto Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Sou mestrando no Programa de pós-graduação em Educação, Cultura e Comunicação em Periferias Urbanas PPGECC/FEBF/UERJ sob a orientação do Professor Doutor Nielson Rosa Bezerra.




    A partir do momento em que comecei realmente a entender o que é a vida dentro de uma religião de matriz africana, tive que escolher um dos dois caminhos a seguir. O primeiro seria desistir de tudo, por falta de respostas ao célebre “por quê?”, para perguntas de toda e qualquer natureza ou espécie. O segundo seria permanecer. Foi o que escolhi, porém, com o comprometimento de lutar pelo esclarecimento de muitos pontos obscuros que inferiorizavam o Candomblé Banto (conhecido na época como Candomblé de Angola) perante aos Candomblés Jêje/Nagô.




    Aos poucos fui descobrindo que alguns dos principais motivos do preconceito e discriminação partiam da própria etnia (raça). Então, assumi a luta buscando desconstruir toda aquela imagem negativa criada para o Candomblé Banto. Como consta na minha trajetória participei de vários eventos alusivos ao candomblé, briguei muito pelo direito de falar, escrevi, palestrei, mas faltava-me algo.




    Ao ser aclamado pela plenária do I Seminário Nacional dos angoleiros do Brasil (ISNAB), como porta-voz nacional e vitalício do Candomblé Banto, senti que a melhor arma nessa luta desigual, seria partir para a inclusão na educação através da informação. Por isso, estou aqui, submetendo a banca, esse trabalho acadêmico, no afã de registrar nos anais das etnias, em especial das regiões de Angola e do Congo, o seu papel que em aqui chegando, alicerçaram os pilares da fundação existencial de nosso país, nos legando o contexto imaterial do que hoje se intitula candomblé.




    Conforme o já escrito, percebe-se que passei e vivi em muitos lugares, porém, sempre defendendo a visibilidade dos bantos através do candomblé. Posso começar relacionando, além do Rio de Janeiro, Santa Catarina, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pará, Espírito Santo, Bahia, São Paulo, Rio Grande do Sul entre outros. Nessas andanças do Oiapoque ao Chuí, tenho participado de vários eventos relacionados ao negro, como exemplo: passeatas, seminários, congressos, encontros, fóruns, rodas de conversas, etc.




    Mas, o que pude observar até o presente momento, é que a História sobre o negro, na África e no Brasil, mesmo com o advento da Lei. 10.639/2003/PR, das escassas vezes em que é ensinada, é contada do meio para o fim. O papel preponderante dos bantos do século XVI ao XIX, na construção do Brasil e na formação da nossa língua, bem como a sua religião permanecem desconhecidos pela maioria dos brasileiros. Isto posto, venho fazendo a minha lição de casa através de artigos já publicados em periódicos, anais de congressos e dois livros publicados mediante participações em eventos, entre outros. Tudo isso, devido ao apoio daqueles(as) que apostam no meu trabalho. Espero ter chance de poder fazer muito mais, no propósito de aguçar o interesse acadêmico, para que surjam mais pesquisadores interessados na temática.




    O objetivo principal foi pesquisar o Candomblé Banto em Nova Iguaçu, no sentido de encontrar nos terreiros ali existentes subsídios que o identificassem e justificassem o seu reconhecimento como patrimônio local. Considerando que patrimônio poder ser os bens materiais e imateriais de um povo sobre a sua história, religião, danças, rezas, festas, culinária, medicina caseira, artes, entre outras, tal procura justifica-se pelo fato de concentrar-se ali, o maior número de povos africanos de origem banta, desde a época da escravidão (FIGUEIREDO, 2010). Haja vista, as gerações, que mesmo com o pós-escravidão, ali permaneceram, transformando a hoje Baixada Fluminense em uma região, demograficamente banta. Fato esse que se caracteriza como um dos objetivos específicos comprovados que é a sua resistência cultural (BEZERRA, 2011).




    Garantiu-se os objetivos específicos resistência e identidade, com a identificação da nação Ambundo, que fala a língua Quimbundo usada no Candomblé Banto. Do mesmo modo foram identificadas as quatro raízes baianas do chamado Candomblé Congo Angola, como se sabe: Tumbensi, Bate-Folha, Tumbajussara e Goméia, comprovando, dessa forma, as interfaces resistentes do Candomblé Banto.




    Mas, o que seria o Candomblé Banto e Candomblé Congo Angola, ou qual a diferença entre eles? Revelações e depoimentos importantes de “mais velhos” e pesquisadores, sobre essas perguntas, poderão chocar o leitor, seja ele intelectual, ou não, mas com certeza aguçará a sua curiosidade para ler este trabalho. Realizou-se essa identificação, respeitando as suas diversidades em relação ao ritual dos Akisi (divindades) e seus respectivos campos de atuação na natureza.




    Investigou-se resultados que apontaram para as tradições mantidas e as transformações sofridas, durante o Tráfico Transatlântico. Fez-se um cotejamento entre os Akisi citados por Carneiro (1936), Ribas (1989), e por Lopes (1996) e os que são cultuados na Casa Raiz do Nbenge Ngola ndia Matamba em Nova Iguaçu (RJ). A finalidade foi perceber a permanência daqueles que foram há 80 anos registrados por Edson Carneiro e ainda cultuados nos Candomblés Bantos.




    Buscou-se, ainda, em seu local de origem, dados quanto a sua ancestralidade tripla, ressaltando dentro desse contesto de vida e morte, o valor lá e cá da mulher e da criança banto, na construção da família, com ênfase na gestação e no nascimento. A formação da família espiritual e a consanguínea seriam idênticas? Uma nova família espiritual seria uma nova raiz? O que vem a ser essa ancestralidade tripla? Para essas problematizações encontrar-se-ão as respostas nos capítulos específicos desta dissertação que propositalmente, devidas as novas revelações gerarão discussões e até mesmo, novas pesquisas.




    A perspectiva da religião “Candomblé Banto” como patrimônio de Nova Iguaçu justifica-se, já que através de suas crenças e rituais conseguiu manter o seu povo unido, como uma das formas de resistência que ultrapassou as barreiras no tempo sem perder o seu espaço, permanecendo nesta região demograficamente Banta, até os dias atuais.




    Esta pesquisa, cujos sujeitos são os terreiros bantos, além de comprovar as suas resistências, e reforçar a ideia de patrimônio contribuiu, consequentemente, para identificar as diferenças entre Candomblé Banto e os Candomblés Jêje/Nagô. Daí, então, pode-se pensar, em uma futura inclusão de conteúdos sobre o Candomblé Banto, nas grades curriculares do ensino brasileiro. Além disso, pensar, também, na possibilidade de proporcionar a formação, a capacitação e a atualização de professores da rede pública de ensino sobre o Candomblé Banto promovendo um gancho na Lei. 10.639/2003/PR, que obriga a inclusão no ensino fundamental e médio, da História do negro, na África e no Brasil.




    Dessa forma estar-se-á preenchendo a grande lacuna na História do Brasil, que perdura a quase quinhentos anos, sobre o papel dos bantos na formação do nosso país, e na construção da nossa língua. Resgatar a história e a cultura desse povo, através da sua religiosidade é harmonizar-se com Pereira4, quando este alerta sobre a necessidade de mais pesquisas sobre a temática negra. Segundo Pereira:




    Isto se dá muito em função do, ainda, pequeno, número de pesquisas e do pouco conhecimento produzido e estudado sobre as histórias das lutas dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação, da sociedade nacional. Talvez, com um maior número de pesquisas e uma maior produção de conhecimentos para serem estudados sobre essas histórias estaríamos contribuindo, como determina a lei, para o resgate da contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política, pertinentes a à História do Brasil (PEREIRA, 2011, p. 25).




    Para a construção deste trabalho, utilizou-se a metodologia de visitas de campo aos terreiros, e entrevistas com dirigentes das casas, bem como, observação participante, inclusive, com o uso de recursos eletrônicos, como a câmera fotográfica e o gravador, tudo devidamente autorizado pelos respectivos dirigentes.




    O Candomblé Banto se ampara na oralidade, então, se procurou, também, fazer dela o nosso instrumento de trabalho, recorrendo a relatos via internet, através das redes sociais e outros meios, além de minuciosa revisão bibliográfica.
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